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Salvador. IS de fevereiro de 2017. 

011cm DS n°131/ 2017. 

Assunto: Resposta ao rclatOrio de .Auditoria referente ao perfodo de Janeiro a Julho/2016. 

Senhores componentes da Equipe do Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 

DIOGO RODRIGUES MEDRADO, residente na Av. Benjamirn do Souza. casa n° 84. São Tomó 

de Paripe- Salvador- BA, CEP 40.800-250, corn cv n° 035.372.615-00, cm alusäo ao RelatOrio 

de Auditoria relerente ao periodo de Janeiro a Julho/20 16, vem, respeitosamente, prestar 

esclarecimentos ejustificativas acerea dos fates expendidos: 

S. Resultado da Auditoria. 

5.1.1 Cota de Patrocfnio 

Conforme exposto no referido RelatOrio. a Bahiatursa dispendeu o montante de RS 1.874.000,00 

(urn rnilhão. oitoccntos e seterfia e quatro mil reals) em cotas de patrocinlo no periodo do oiioi a 

3 1/0712016, viabilizando a realizaçâo de 22 eventos, nan tendo, contudo, disponibilizado para 

anãlisc o processo den° 32001600009481 no valor de ItS 99.000,00 (noventa 0 nove mil reais). 

Prefacialmente mister so faz salientar quo. conforme ii do conhecirnento geral, a sede de&a 

Superintendéncia passou por recente rnudança de endereço, o que gerou transtornos no tocanic a 

organizaçâo do materials c documentos, comum neste tipo do procedimento. 0 deslocamento de 

processos e reorgarnzacão destes em novos espacos gem, invariavelmente. dificuldade na 

localização dos mesmos. ate a norrnaIizaço da situaçao. 

Especificamente no caso cm aprcço, no dispäe a nova sede do arrnários suIieientes para a 

annazenamento dos referidos processes, tendo sido estes acoinodados em um prédio anexo (SAT 

Pelourinho). agravando a situaçAo cm comento. Frise-se quo iii estào sendo providenciados armários 

suticientes para a adequado armazenamento dos mesmos. 

Ref.1747933-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
5N

T
Q

5M
T

C
Y



BAIIIATURSA 

BAHIa 
GOVERNO DO ESTADO 

Desta Ibrma, dianic do tudo o quanto exposto, c considerando que, apesar da auséncia deste 

proces.so  em especifico, todos os outros processos solicitados forarn dcvidamcnte entregues pam 

análisc. cspera esta Superintendéncia scrern sulicientes as justiticativas apresentadas, 

disponibilizando-se ainda a aprcsentaçio do mesmo.já que devidamente localizado. 

a) i'agamentos reatizados sem que fosse apresentado o relatOrio do cumprimento do objeto e 

documentos exigidos nos tennos de contrato. 

Aponta esta auditoria para a existéncia de pagarnentos realizados sern o devido cumprimento 

contratual. espeeiflcanientc. scm a aprcscntação do rclatOrio do cumprimento do objeto, conforme 

determinarn as Clausutas Quarta c Sexta dos contratos do patrocinio 

No que tange a Ctãusula Quarta do referido contrato, informamos que a mesma está em processo de 

reanalise. já quo constatada a inviabilidade fatica do seu cumprimento. E cediço que a Bahiatursa, 

come Orgäo responsávet pelo fomento do turisnio no Estado da Bahia, patrocina eventos do grande 

porte. tais corn o São mao da Bahia e o Caniaval da Bahia, tornando-se inaterialmente impossivel o 

registro das pessoas fisicas participanics do evcnto. 

Fuse-se que a Bahiatursa passou por procosso reccntc do moditicacAo do seu status. passando de 

Empresa para Superintendéncia. o que obrigou a mesma a utilizaçao do contrato padrao do Estado. 

(knife que, no tocanto a este porno em ospeciflco, o referido contrato padrao nAo atende as 

necessidades particulares do urn Orgão responsável peta proinoção do turismo, visto que para tal 

faz-se necessária a reatização do eventos de grande porte. 

Dcsta forma, imperativos ajustcs. estes que iro ser analisados junto a Procuradoria (leral do 

Estado, para que o referido contrato padrdo seja adaptado e atenda as peculiaridades desta 

Superintendéncia. 

Tondo sido os scrvicos efetivarnente prestados pelos contratados. heneficiando-se o Estado da 

rcaIizaço dos rctridos evcntos, já que cumprem ao objetivo desta Superintendéncia, qual seja. o 

Ref.1747933-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
5N

T
Q

5M
T

C
Y



BAHIATURSA 

BAHIzt 
GOVERNO DO ESTADO 

Iome.nto ao turismo. c considerando a inviabilidade fática do cumprirnento da referida cláusula, nao 

cabc a csw órgo outra altemativa, so no o adimplemento dos rcferidos contratos, sob pena do so 

conligurar o enriquecirnento ilicito, por parte da Adrninistração. 

Em princIpio, nAo é justo. quo o Poder Püblico vindo a autërir proveito corn a prestaçâo dos 

serviços. deixe do efetuar o pagamenlo correspondente. An contrário, devera faze-to corn base no 

princIpio geral do dircito quo veda o locupletarnento" ou, m eririquecimento scm causa". 

Assim. reitero que urna vez atestada a presaçao dos scrviços a Adrninistraço flO tern como so 

exirnir da responsahitidade do seu pagamento. 

5.1.2 Contrato n.°  66/2016 firrnado cont a empresa Pedro M. L. Agniar. 

a) No coinprovacào da aprcscntacão de rclatório de atividades pan cada service fornecido a 

Bahiatursa. 

Compulsando os autos do Processo n° 3200160009128. referente ao pagarnento dos serviços 

prestados pela empresa Pedro M. L. Aguiar cm decorrância do Contrato n° 66/2016 - Dispensa de 

Licitaçâo n° 002/2016. veritica-se quo o contratado encaminhou a contratante. na  data do 

19/05/2016, sob o protocolo if 0178/16, us. 39 zisque 51, os rclatOrios concernentes a prestacAo dos 

serviços, os quals 101am complementados corn os documentos de fis. 52 a 253, que tratam dos 

formularios de fiscatizaç3o dos trios elUricos. 

'Fais docurnentos atendem as cxigôncias constantes do ato convocatOrio do pregAo presoncial, 

posteriormente convolado em dispensa de licitaço, que na Seçao B. alinea "C, dispOc: 

As empresas coturatadas deverOo apreseiziar I (urn) relatório pam cada 
equiparnenloJbrnecido. Esses dOCUFUenIOS deverao scr en/re gue.c no cede do 
Bahiasursa, no Se/or de Proweolo. en; 02 cOpias irnpressas e ass/nat/ac jielo 
represenianie legal (Ill contrawda, a panir do prirneiro dia at/I apó.c a 
coma vol. 
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* 0 pagwnento do sen'içv preskulo pela empresa connwtada es/a 
c/ire taiuiense relacionado a enirega de.cses relator/os, cujo conteudo wIn/mo 
compreendera: 

- Texto breve relakinc/o qualquer ocurrencta que tenham contribuido cut 
diileultado a preshçao (/0 serviço contra/ado: 
- Rcgi.cfro jbtogrO/Ico diário, que con iprove a utiliza(.-áo do equipainento no 
circuito cm que Ioi pro,gra,nado 

b) Falbas na documentaçAo apresentada para cornprovacAo da realizaçAo dos eventos. 

Diversarnente do apontado pela auditoria. constarn dos autos do processo de pagamento acima 

identificado us Icrmulâr,os de fiscalização dos trios elétricos durante a reatizaçâo do Carnaval de 

2016. corn a idcntificaçAo de cada fiscal. como se intërc dos documentos de fis. 52/56: 57/71: 

72/78; 79/85; 86/93; 94/105; 106/133; 134/151; 152/167; 168/174: 175/181: 182/187; 188/193; 

194/200; 201/209; 210/220; 221/226; 227/237; 238/246 e 247/253. 

Duos formulários de t'iscalizaçao incluern fotos por melo das quals sc constata o cumprimento das 

cxigências contratuais, em especial a logornarca do Estado da Bahia. Nada ohstarne, as ponderaçoes 

da auditoria serào Icvadas em considcraço para o aperfeicoarnento dos controles da execução dos 

contiatos e da fiscalizaçâo. 

5.1.3 Pagamento a titulo de lndenização. 

Questiona a auditoria o crescirnento do nümcro de pagamentos a titulo de indenizaçao. alegando, 

em suma, a necessidade de reduçào quantitativa dcste tipo de procedimento, isto eni funçao do seu 

caráter de excepcionalidade. 

Contudo. faz-sc impossivel uma previsào para a realixacâo deste tipo de pagainento, tendo em vista 

que este possui corno pressuposlo de admissibilidade a ocorréncia fática de uma circunstancia 

emergencial. 0 que, pela sua prApria naturel.a, afasta a possibilidade de provisionamento neste 

sentido. 
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Impurtante so fat ressaltar que a roalizaçâo do pagarnontos a titulos indonizatOrios ocorrorn em 

razfto do circunstancias alhoias a vontade desta Suporintondôncia, sendo mukas vezos causados pok 

ausénela de lapse temporal razoável para a conclusâo dos procedimentos hahituais. Vejam, nãc, 

cabe an Estado a instauração de quatquer processo sern a eletiva provocaçào do proponente, motive 

pelo qual, mesrno em eventos hahituals aos calendários do Estado, impossivel se faz uma prevençào 

major do que ajá realizada. 

Pot opc'rtuno. gritämos que é a atividade musical na I3ahia urn dos principals instrumentos de 

prornocão e desenvolvimento do turismo no estado, cabendo a Bahiatursa o fomcnto c apoio aos 

mesmos, conlorme determinado no Decreto Estaduat n° 2.918 de 23 do marco do 1994. Desta 

lorma: 

o GOJ'KRN.-tDOR IX) ES7:DO L)A 13.4/11A, no uxo c/c suos oiribuiçoes, e 

con.ciderondo que,  a oiividadc musical no Bohia, tendo se tornado unto zradiçao do 

floxo Lstculo, e xc 	 dos vran cipais instrurnen (Os de prom ocao ' 

ijesenvc;Ivime,zio do (uris/no, necessna c/C uma poluico c/c ayoio pue czaran,a a 

prexervaçIo dos trios eleiricox e hondas, propiciando a/nc/a o sw'gimenio sempre 

crescenie c/c novas grupos. 

DEC RE TA 

Art. F- Elect a Secretor/a cia fndust;'ia, (?omérc/c., C /ZlnsmQ, droves do 

B.41-JIATUItSA. autorizada a apoiar as cuividades artisricas dos trios elétricos e 

hondas, assegurando-I/ses participa cáo em cvenws e atividades govcrnanwntais, de 

acordo corn urn Calenciário c/c Eventos. a ser e.c whelecido anualmente, e que devcra 

fi.ar  urn numero minima c/c aprrsentaç6es anuais. 

An. 2°- 0 apoco de que ira/a o ar/igo anterior sefhrá atraves c/c ouxthojwancesro 

ott logistico. conforme c/finiçáo C/n ins/rum en tos especificos. celebrados quando do 

rcali:aç'ão de ecu/a evento, observada a legisla cOo cut vgor 

.4,1. 30.  A Secretaria c/a IfldttStflc?, (.'ornércio e iunsmo reguiwnentara a prexente 

Dec'rno. que entra em vigor no data do xua puhlicaçâo, rerogcedas as d:spos:çOes 

em con (rano. (Grifamos). 

No quo tango o parecer PLC-LD-MQ-3952/2008. este è utitizado apenas para veriflcaçao dos 

requisites formais dos processos de pagamento pot indcnizaçüo. haja vista que, consoante se 

depreende do mcsmo. a inoxisténcia do urn vinculo regular nAn dispensa a AdministraçAo da 

obrigaçflo do pagar polos scrvicos que ofotivarnente tenhani sido prestados, mesmo scm base 
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contratual, sob pena de se conflgurar o enriquecimento scm causa. on lucite, por parte da 

Adrninistraçào. 

Os processos objeto da presente auditoria foram devidamente instruidos corn os requisitos 

apontados no Parecer PLC-LB-MQ-3952/2008, sendo cumpridas formalmente todas as exigéncias 

jtirIdicas. 

Desta forma. diante de tudo o quanto exposto, c considerando a irnportãneia da atividade do turismo 

para o Estado da Bahia, bern corno a finalidade desta Superintendéncia, qual seja, o mornento a esta 

atividade. espera serern suticientes as justiticativas apresentadas e considerados regulates os 

pagarnentos feitos a titulo de indenizaçAo. 

c) Ausência de justifleativas da mesma atração artistica por três aims consedutivos para 

representar a Bahia cm urn Festival mi China, bern como majoracão exprcssiva do valor 

coutratado. 

Em atendirnento an quanto questionado pelo iCE corn re!açào ao processo administrativo no 

3200160006277. no valor de R$ 250.000.00, referenle ao pagantento pela participacäo do artista 

Edu Casanova no evento "Festival da Lusofonia China Macau 20I5'. no periodo de 17 a 24 de 

outubro de 2015. nas cidades de Macau e Dongguan. na  China. 

Ressatte-se que o referido Pestival é urn evento tradicionalmente organizado pelo Governo da 

China, através de tuna entidade denorninada C.asa do f3rasil". que tern por tinalidade empreender 

esforços nos sentido de estreitar relacOes entre as duas naçOcs, e. consequentemente, contribuir para 

a divulgacao da cultura brasileira e baiana no mercado chines. o que corresponde totairnente aos 

objetivos inslitucionais da SuperintcndCneia de Fornento an Furismo do Estado da Bahia - 

l3ahiatursa, quid seja o de "gerenciar e executar a Politica de Fornento e Desenvolvimento do 

Turismo. bern eumo a prornocAo de eventos mristicos", confomc dispOc o Art. 29 da Lei Estadual 

no 13.204/2014. 
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Desta lorma, justifica-se a participaçAo de artistas e manifesraçöes culturais da Bahia no evento em 

comento. como forma de promover a divulgaçuo da Bahia enquanto destino turistico em potenclais 

mercados emissores. como d o caso da China. 

Ocorre, no entanto. que a deflniçao dos artistas participantes nâo compete a Bahiatursa, mas sim a 
prôpria organização do evento, que "em convidando o cantor e compositor baiano Edu Casanova 

em diversas oportunidades. Convëni destacar que outros artistas. a exemplo das cantoras Marlene 

de Castro e Margareth Menezes tambérn já participaram do Festival, sem. no entanto, terem 

solicitado apolo financeiro por pade do Cioverno da Bahia. 

Coin relaçao aos valores praticados, e válido pontuar duas questöes relevantes. A primeira Erata da 

prOpria conjuntura econOmica do pals, seja do ponto de vista interno, quanto ao se vislumbrar ao 

cenário de crise internacional, resultando num aumento signilicativo dos valores de hens envolvidos 

na realizaçâo do projeto, como passagcns adreas e hospedagem; bern como necessário se faz 

considerar a própria alta generalizada do dolar. o que. por shjá eleva o custo total do projeto. 

Além disso, ë importante deslacar que o evento, em ediçoes anteriores, realizou-se apenas na cidade 

de Macau, enquanto que, no ano de 2015, ocorrcu tambi5m na eldade de Dongguan, importando, 

pois, em gascos mais etevados. 

d) Auséncia de comprovantes de que o valor contratado foi compativel corn os valores pagos 

pelo mercado. 

Reitera a justificativa do preço no processo de pagamento n° 320016000040, no valor de R$ 

600.000.00. devido a empresa Praia ProduçOes e Eventos l.tda. tevou em eonsideraço eventos 

similares de contrataçaio de cota de patrocinio, porque incluiu toda a pmduco do evento. C nAo 

apenas o trabalko artistico da cantora Claudia Leite. Coin etèito, as fotos e demais ckmentos do 

relatOrio de us. 40/52, incluindo mEdia digital (Cl)), dernonstram que eta utilizou estrutura prôpria. 

Dc outro norte, é pCiblico e notOrio que os caches dos artistas em datas especiais, this como 

rCveitlon. carnaval C t'estas juninas são diferenciados, principalmente pan os artistas consagrados 
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pela critica e pelo pUblico. de ac.ordo corn a sua exposicào na rnidia, crediblildade e outros fatores 

que influenciam na cornposicâo do preco. 

Ratifica que diante da inexisténcia de eornprovaçOes idénticas ao objeto contratado, o órflo lancou 

mAo de con(rataçOcs quo entendeu simliares para a justificativa do preco: no entanto. as 

int'orrnaçOes no site "rdl.ig.com.br", citado pela auditoria. carecern de credibilidade e nAo goa do 

Ce pühlica. 

Diante do exposto, e sendo urna orientaçAo advinda de tim órgAo de controle, nada obsta que, nas 

prOxinias contrataçOes seam observadas as sugestöes ofertadas por este TCE, no tocante ao 

detalliamento de todas as despesas envolvidas na contrataçAo. 

e) Pagameato de despesas de exercicios anicriores deseumprindo deterrninacao do Deereto it0  

181-A/1991. 

Quanto ao questionarnento sobre o pagarnento do despesas do exercicios anteriores, descumprindo 

deterniinaçAo do Decreto n° 181-A/I 991. informarnos que os processos administrativos foram 

instruidos em conformidade corn o parecer nonnativo da Procuradoria (ierai do Fstado. nele sendo 

incluidos os documenios a quo aqucle opinativo se refere. this corno (I) a dectaraçAo do ordenador 

da despesa corn adequaço orçamcntária c finanecira com a tel orçamcntária anuai, (ii) e 

cornpalibiiidade corn o piano piurianuai e corn a Id do diretrizes orçarnentãrias, (iii) e a estirnariva 

do iinpacto orçarnentàrio-tinanceiro no excrcicio em quo deva entrar em vigor e nos dois 

subsequentes. 

o lançarnento da assinathra do gestor em documento espeeifleo e encartado no processo teve 

efeito do reconhecimento e de autorizaçAo do pagamento, independentcmentc do deciaraçAo 

expressa. Adernais, thram firinados os Termos de Reconhecimento do Débito. tornados pühlieos por 

meio do veiculaçAo dos respectivos extratos do Diário Oficial do Iistado da l3ahia, subentendendo 

que a despesa foi efetivarnente reconhecida pela autoridade competente. 
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Do fato, nAo foi niencionado se existia ou nAo dotaçao orçarnentária no final do exercicio de 2015, 

corn vistas a consceuçäo das despesas questionadas, conquanto existisse, mas isso nâo trouxe 

quakucr prejuizo ou inlluéncia ria conclusao do processo. 

Nada obstante, os apontamentos da auditoria serâo levados em eonsidcraçAo para o aperfciçoamento 

dos processos. 

5.1.4 a) Contratacâo direta de artistas por intermédio de empresário cuja declaraçao que 

atribula exciusividade era restrita As datas c localidades de realização de eventos especificos e 

determinados. 

Questiona esta auditoria a utilizaçâo de carla e'ou declaraçao de exciusividade de empresário na 

cosurataço de artistas, atirmando. em surna, que estas deveriarn set feitas por rncio do contrataçao 

direta ou por meio do cmprcsário exciusivo, já que muitas das dcclaraçOes apresentadas referem-se 

a urn evento especifico. 

Contudo, a Lei listadual 9.433/05. nAo prevê a necessidade de contrato de exciusividade entre o 

artista co cmprcsário, nem tampouco especifica prazo de duraçào para o mesmo. Vejarnos: 

Art. 60 - E incxigivcl a licitaçao quando eaTacteriyada a inviabilidade de compctico, cm 
especial: 
I - para aquisiçãn de rnateriais. cquiparncntos. ou gencros que sO possam ser tomccidos por 
produtor. einprcsa ou representante comercial exclusive, vedada a prcfcrència de marca; 
II - para a contrataçAo dos scrviços tëcnicos enurnerados no art. 23 dcsta Lci, de naturcza 
singular, corn prnflssinnais nix ernpresas de notéria cspecializaçao. vcdada a inexigihilidade 
para seriçcs de publicidade c divuleacao: 
Ill - para conlrataço de prolissional de quaIque5çjarcisUco. dirctanientc out aLravés cic 

enipresáno exciusivo. dede que cnnsagrado pcia critica cspccializath ou pela upinhlo püblica. 

Vejam. a IegislacAo aplicávei ao caso riAo deterinina a necessidade do tim contrato de exciusividade, 

liniltando-se a estabelecer que o empresário responsável pelo artista deva ser exciusivo, scm 

qualqucr referencia a urn prazo deterrninado para o estahelecirnento da referida exciusividade. 
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Ainda nessa esteira, é importante eselarceer (JUC o mercado em que se contextualiza a contratacâo, 

tern tuna atuaçAo que 0 caracteriza pela sua dinâmica nesse tipo de negociaco. 

c:ontudo, sendo a eontrataço per melo de contrato de exelusividade urna orientaçao advinda de tim 

ôrflo de controle. nada obsth que, nas próxinias contrataçâes. sejarn observadas as sugcsöes 

ofertadas por es(e I'CF. 

5.1.5 a) Nao aprcsentacAo dos demonstrativos quadrimestrais, conforme determina a 

ResoIuco n.° 14412013. 

Em resposta ao item 5.15. letra a informarnos que consoante an. 5°, § 2° da Resoluçao no 144/2013 

entendemos que. diante da auséncia de convãnios e instrurnentos congôneres cetebrados. vigentes 

ou coneluidos durante o 10  Quadrirnestre de 2016, inexistiani inf'ormaçOcs e eonteüdo para 

preenchimento do anexo Ctnico da citada Resoluçâo e, portanto, envio de demonstrativo a esse 

egrëgio Tribunal de Comas. 

Quanto an demonstrativo dos convénios celebrados, vigentes ou concluidos durante o 2° 

Quadrimestre de 2016. ainda de acordo corn o art. 5°. * 2° da Resoluçäo no 144/2013, considerando 

as orientacôes para preenehimento da correspondente planilha que prevé classificar os instrumentos, 

apenas, nas seguintes situaçOes: 

Em execuçAo; 

Concluido. considerado regular pelo conirole interno: 

C:onsfflerado irregular pelo controk interno; 

Rescindido/denunciado; 

Paralisado; 

Enviado ao TCE apOs requerimento formal. 

Os convënios dessa Superintendéncia - I3ahiatursa nâo se enquadravam nas retëridas situaçoes, 

tnotivo pelo qual acabarnos per nfto encaminhar as informaçOes por mew eletrônico. Entretanto, 

quando provocados por esse ICE. atravës do oticio no xxxI201 6. apresentamos demonstrativo 
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iinpresso eantendo as denials informaçOes sabre as convômos, scm preenehimento da cotuna 

situaçao". 

Nesse senlido. vale ressaltar que Os ConVenlos registrados se encontravam na seguinte situaçao 

"Vigéncia Expirada e lncancluso", em firnçào dos convenentes terem apresentado a PrestaçAo de 

Comas. e as mesmas estarem em processo de anãlise. ou do convenente cstá inadimplente ou em 

atraso quanto an dever de apresentar a prescacào de contas. 

Face aos questionamentos realizados por esse Tribunal, realinharemos nosso procedimento, 

passando a apresentar os demonstrativos quadrimestrais, independente de nào haver enquadramento 

das situaçöes nele previstas, nos prazos determinados pelo an. 5 da Resoluçan n°  144/201 3. 

Aproveitamos o ensejo para informar que estaremos encaminhando a demonstrativo correspondente 

an 30  Quadrimestre de 2016. 

5.2.2 a) I)ispensa de Iicitação niotivada por justifucativas insatisfatérias e frágcis, cm 

dccorrência da ausência de planejamento prévio. 

Retativamente an Processo n°  3200150022029, que corresponde ao Pregâo Presenc.ial n° 001/2016, 

no é verdade que dc tenha sido "cancelado" pela Bahiaturs& instituLo juridico sequer conhecido 

pelo Direito canto tbnna de desfazintento do ato administrativo. A rigor, o dito certame resuitcu 

fracassado, conforme pubticaçâo no DOE de 04/02/2016, e por isso convertido cm processo de 

dispensa de IicitaçAo corn arrirno em parecer da Procuradoria Cleral do Estado, devidamente 

encartado nos autos as us. 163/165. que orientou o gestor a reaproveitar Os atos daquele processo 

Iicitatôrio para a instauraçAo do processo de dispensa lundada no incise V do art. 59 da Lei estadual 

n° 9.433. de 01/03/2005. 

Iumb4rn no 4 verIdico que a processo de licitaco para a locaçao de trios e mini trios elétricos 

deixou de ser instaurado em tempo habit pela Tahiatursa. Como restou esciarecido a auditoria por 

meio do Oficlo DS no 203/2016, os necessaries pronuneiamentos prvios da SAEI3, da SEFAZ e da 

PGE conduziram a que a sessAo ptThlica para recebimento dos envelopes se desse apenas as 

vésperas do inicio do Carnaval. 
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De law. embora o processo administrativo fosse instaurado em 04/12/2015, corn base nos 

orcamentos obtidos pela area tëcnica crate os dias 16 a 19/I 1/2015, houve a necessidade de sua 

craniitacao por cerca de 30 dias junto a Superintcndu$ncia de Recursos Logisticos da SAEB, depois 

por oulros tanlos dias perante a Coordenaçâo de (lasto Püblico/SF.FAZ e Chefla de Ciabinete da 

SEFAZ. que exarararn respectivos despachos as tis. 29/30 e 31 dos autos. que sornente retornararn a 

Bahiatursa em 15/0112016. Somente ento 6 que fbi colacionadas as minutas do edital edo contrato 

e, am continuo. submetidas ao crivo da Procuradoria Cleral do listado. que exarou o Parecer n° PA-

NLC-MPC-035/2016 sorncntc em 20/01/2016. 

Destarte, como a publicacào do aviso de ticitação na imprensa oficiat se dcu em 22/01/2016, a 

contagem do prazo de publicidade do edital -08 dias utcis --se dcii a partir de 25/01/2016 co COfli 

termo final em 03/02/2016. I dizer, as vEsperas da Iicitaçâo, embora o processo tenha se iniciado 63 

dias ames do evento que. convenhamos 6 urn prazo mais que razoável para a reaIiYaçAo de urn 

pregão presencial. 

A ata da scssâo páblica do dia 03/02/2016. quando ainda se huscava ultirnar o processo IicitatOrio. 

revela que a intcnçilo de interposiçAo de recursos por alguns licitantes não permitiu a conclusäo do 

processo ames da realizaçAo do evento Carnaval. de sorte que a questao fbi submetida ao 

competente crivo da Procuradoria Octal do Estado. Logo. nào ha falar-se em justificativas 

insatisfatOria.s e frágeis da l3ahiatursa ou que esta deixou de viabilizar cm tempo habit a tieitaçao. 

5.2.3 a) Contrataçäes diretas por Inexigibilidade de Licitaçao, para viabilizar eventos corn 

cota de patrocinio, scm a devida fundamentacAo e e) Auséncia (IC parãrnctros para a 

coneessan de Cota de patrocinio 

Reitero a justificativa de que os processos de inexigibilidade para a contrataçao de cola de 

palrocinio so amoldam ao figurino legal do capu, do artigo 60 da Lei estadual n° 9.433/2005, pois 

ausente o pressuposto lOgico da licitação. ou seja. diante da inviahilidade de cornpeticào. 

A Iuz da lnstruçâo Normativa SECOM-PR n° 01. de 08 de maio de 2009, patrocinio é a apoto 

financeiro a açOcs de terceiros para agregar valor a marca, reforçar a imagem de responsabitidade 
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socioambiental e/ou divulgar produtos. servicos, programas, projetos, politicas e açOcs do 

patrocinadojunto a scus pUblicos de interesse. 

o patrocinlo ë, de modo genii, uma parceria que beneilcia Os dois lados. Opatrocinado recebe GS 

investimentos para financiar custos próprios ou viabilizar scus projetos. Em contrapartida, o 

patrocinador recebe dircitos de compartilbamento da sua marca corn a do grupo patrocinado, em 

eventos, campeonatos, unifonnes, peças puhlicitárias, etc. 

No caso concreto, o que sc busca é promover açOcs promocionais da proponenic corn o objetivo de 

incenlivar pñhlicos de interesse em conhecerern ou comprarern produtos e services agregados ao 

turismo haiano e que promova urn incrernento de fluxo de pessoas para Os diversos destinos 

turisticos do Estado: portanto, a contrataçAo, via patrocinie, guarda absoluta compatuhihdade corn a 

atividade-fim da l3ahiatursa, a par de revelar-se conipativel corn essa finalidade as despesas 

identificadas pela auditoria. 

Dave-sc salientar que o art. 23. inciso IL da Lel 8.313/1991. dispondo sobre o Programa Nacional 

de Apoio a Cultura (PRONAC), conceitua o patrocinlo como: 

a cransferência de numerário, corn finalidade promotional ou it cobertura. pelo 

contrihuinte do imposto sabre a renda e proventos de qualquer natureza. de gastos, 
Cu a utilizaçAo de bern mével ou irnóvel do scu patriinônio, scm a transferéncia de 

dorninio, para a rcaii7aco. por outra pessoa Ilsica cm juridica (It atividade cultural 
corn ou scm finalidade tucrativa previsla no art. Y dcsta id. 

Nessa mesma linha. a Lel n° it .438/2006. que trata do incentivo ao esporte, estabelece em seu art 

3° inciso 1, alInea "a", que patrocinio ô a 

a transfcrência gratuita, em carátcr dclinitivo, an proponente de que trata o inciso V 
do caput deste artigo de nurnerário pant a reaJizacão de projetos desportivos e pant-
desportivos. corn finalidade promocional e institutional de publicidade; (Redacao 
dada pela 1.6 n°  11.472. de 2007). 

Os critdrios de avahaço de projetos a serern apoiados situarn-se em dois amhitos distintos: Os 

juridico-fiscais, que envolvem desde e cumprimento dos prazos estahelecidos a apresentacâo dos 
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docurnentos requeridos na forma da legislaçao vigente. passando, inclusive, pela comprovaço da 

situaço de regularidadc fiscal e adirnplôncia do proponente. 0 segundo foco da avaliaçäo refere-se 

aos já citados eritërios iécnicos, que levam em consideraçAo questOes de cunho eminenteniente 

turistieo, aicridos por servidures corn forrnacäo cAm expertise no tema. quais sejarn a tradição c 

notonedade do evento, preservaylo dais tradicoes culturais que conformam a identidade 

turistica do Estado. potencial de piialificaeAo, inovaeão e diversifieacAo da oferta turistica do 

Estado, potencial de fornento ao creseimento do fluxo de turistas para a localidade, on, enfim, 

contribuicilo efetiva para a divul2acAo C consolidaao de uma imagem positiva da Sahia corno 

destino turistico. 

Anote-se que o Ministério do 'Furismo, no ano de 2010, detmniu o Turismo cultural corno "as 

atividades :wtsicas relac/onadas a v/ye nc/a do con/unto de eleinentos significauivos do patrimánio 

hLvrdrico e cultural e dos evenlos culturais. valorizando e promovendo os hens ,nateriaLc e 

itnaf er/a/s (Ia culsut-a". 0 Turismo Cultural é urn segmento que tern crescido consideraveirnente em 

importãncia no cenário turistico mundial. notadarnente em paises que tern na diversidade cultural 

urn dos traços mais marcantes de sua forrnaçflo identitária, como é ü caso do Brasil. 

A mUsica, a religiosidade. o tblclore e as manifestacoes populares constituem-se em importantes 

elementos dessa diversidade cultural, podendo funcionar como ferrarnentas de divulgacão de 

proinoçäo de uma localidade enquanto destine turistico. na  medida em que espetharn urn extrato flel 

do povo e de scus saberes. 

Corn relacào a perUnéncia do aporte de recursos pblicos oriundos do Governo do Estado da E3ahia, 

por meio da lahiatursa, para apoio financeiro na contrataçüo de colas de patrocinio, vern a talho o 

parcccr PA-NLC-MCA 318/2016. da Procuradora do Fstado Mariana Caribé de Alrneida (Processo 

administrativo n° 3200 L6000S242). na pane em que assinala a necessidade de distinguir eventos já 

consolidados, conhecidos ao ponto de sereni realmcntc atTativos e fomcntadores do turismo. Nessa hipOtese. 

os eventos ia consolidados nAo mais competern corn todos os oucros por ccrcni ganho notoncdadc própria, 

trazendo ganhos ao Estado da Bahia por servirein de atraçôes de pUblico e agregareni valor. Esta a real 

eontrapanida esperada no patrocinio: divulgacao. atrarividade, e absorczlo de qualiclade reconhecida no 

evento pelos patrocinadores. 
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BAHIATURSA 

BAHI 
GOVERNO DO ESTADO 

Quanto a tinalidade da Bahiatursa, vale sublinhar que a Lei estadual n° 12.933. do 09 de janeiro de 

2014. cm consonãncia corn a Lei Federal no 11.771. de 17 de setembro do 2003, rem em seu art. 51, 

inciso III. corno objetivos da Politica Estadual do Turismo (cuja consecuçSo coloca a cargo da 

Secretaria de lurismo): "estimular e desenvolver o turismo interim no Estado da Bahia, de 

forma a aurncntar o fluxo de turistas baianos aos municipios do Estado, mediante it 

prornocâo, inovaçäo e qualiflcaçao do produto turistico". 

Irnporta destacar tarnbërn o an. 29 da Lei Estadual do n° 13.204/2014, relativa as mudanças na 

estrutura organizacional da Adrninistraçao Püblica do Poder Fixecutivo listadual. dispondo que a 

tinalidade da Bahiatursa é gerenciar c executar a Poll/1cc de /"ornento e Desenvolvimento do 

Turistno. hem comb a promocdo de even/os iurLstkos. no thnh Ito estadual 

o patrocinio tern naturcza jurIdica de contrato, pois impoc a obrigaçSo do patrocinado de agregar 

valor a marca, ou divulgar produtos, scrviços. programas do patrocinador, mediante apoio 

financeiro ou nSo, de forma que uSo ha convergéncia de interesses e cooperaçAo mátua, conforme 

ocorre nos convénios ou insirurnenios sirnilares. urna vez que. no caso de patrocinio. o patrocinado 

nâo teria interesse em aluar em favor da empresa patrocinadora scm qualquer apoio deste ao evento 

cm atividade. 

Do porno de vista juridico, o patrocinio revela-se incompativel corn a figura do convénio, acordo ou 

ajuste a ser lirmado, tendo em vista quo as exigôncias legais previstas no art. 173 da Lei 9.433/2005 

se distanciam das caraetcrIsticas da açflo do patrocinio. Neste instituto no compete ao patrocinador 

ação algurna relativa a eonsccuç5o do objeto (realizaçAo do evento), nern tampouco o respectivo 

acompanharnento e flscalizaçSo que exceda ao interesse do patrocinador no patrocinio. a qual 

consisic, essencialmente. na  comunicacSo institiieional de suas apOcscmrea. 

Convem 	trazer 	a 	baila 	exeerto 	do 	artigo 	localizado 	no 	site 

http;/iwww.gomesdemattos.com.br/artigos/eontrato%2Ode%2opatrocinio.pdf,  que retrata a 

discricionariedade do administrador na escolha em patrocinar evento que melhor atenda ao interesse 

püblico, senSo vejarnos: 
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BAN IATURSA 

BAHIa 
GOVERNO DO ESTADO 

Do ouira pane, o Tribunal de Comas da Uniao - TCU ja teve a oportunidade de 
decidir que o contrato do patrocinlo pode ser ajusiado diretarnente. scm a 
necessidade da licilaçao. qttaido do julgarnento do pTOCCSSO 

TCUIFCOOI .786/199S-9: 

( ... ) 14. corn retacAo aos contratos do patrodnio, esss, litee as suas caracteristicas 
pecutiares. podem ser celebrados scm a necossidade do urn procedimento liciiatOrio 
prés'io. This contratos podem ser aiuslados diretamenre, corn base no an. 25. caput, 
da [ci 8.666/93, quc cstahelcce a incxigihilidade do Iicitaçüo quando constatada a 
inviabilidade de cornpetiçAo, ou cnto, corn base no inciSo III, do rnCSTnO artigo, 
quando o patrocinio envolver a contrataçâo de protissional de qualquer setor 
artIs(lco. IS. F. o que ocorTe, por exemplo, no patrocinio do unia equipe esportiva, 
ou de urn evento cultural. Nesses casos. nào exisle possibilidade do flxacao do 
eritérios objotivos do scleçao, motivo pelo gual a lei atribui ao administrador a 
prerroeativa do escollier, justificadamente, agucte que meihor pussa atender 
aos interesses da administracAo."(griio nosso) 

Fm crntro preccdentc (processo n.°  000.975/97-7), o TCU, pelo volo do .Ministro 
Adhernar C3uisi, teceu os seguinres comcntários sobre a rnodalidade do contrato do 
cola do patrocinlo: 

( ... ) 7. E despiciendo cornentar da inadequaciio de ser realizado procedirnento 
licitatorio quando adotada a decisâo de oferecer patrocinio a alguma entidade OU 

evento. A dccisAo do patrocinar t personalIssirna, adotada exatainente em 
funyo da expectativa de sucesso que yossa sir a ser alcangada pela rospectiva 
entidade ou evento, trazcndo uma major vc;eulaçào do norne do patTocinador. 
Assirn. tica caracrerizada a inviabilidade de cornpetiçào, que conduz a 
inexigihilidadc prevista no caput do artigo 25 do Estatuto this Licitacoes e 
Contratos.(grifo 110550) 

Portanto. nño ha que so (ittar. nom cm tcsc, in violaçao ao artigo II. da Lci if 8.429/92, 
quando ii onto pübluco opta por patrocinar deterrninado evento privado. porquanto a tel nao 

cigc a ot,rigscoricdade de Iicitaçi3o pant a liberaço de cots tic palrocinio. E nem 

puderia. eumo ja exaustivamente dekndidu petu STF e pelo TCU, pois a cota de 

patrveinio no é eontratço pUblics c slim represents urns adcso so projeto j% 
exlstonic. do responsahilidade do particular. 

Os valores solicitados e dispendidos pan o apoio mediante coLas de patiocinio mostram-se 

compativeis corn os praticados anteriormente em eventos de natureza similar, considerando, 

principalmente, o retorric de midia que proporcionaram corn incrernento no fluxo de turistas. 

0 LISO reiterado do contrataçOcs diretas nAo revela (supostas) fi-agilidades na conduçNo da scIcço 

prévia, ate porque a boa doutrina e a rernansosa jurisprudencia do TCU tesriticarn ser 
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BAHIATURSA 

BAHIa 
GOVERNO DO ESTADO 

despiciendo cornenlar da inadeqtiaço de ser realizado procedimenro liciiacorio 
quando adotada a decisao de oferecer patrocinlo a algurna entidade ou evento. A 
decisão de patrocinar é personalissima, adotada exatamente em funyao da 
cxpectativ3 de sucesso que possa vir a ser alcanyada pela respeetiva entidade 
ou evento. trazendo nina major veiculaçao do nome do parrocinador. Assirn. rca 
caracterizada a inviabili(adc de competição. que conduz a inexigibiiidade prevista 
no caput do artigo 25 do Estatuto das Licitacoes e Contratos'. (rcu, processo n.° 
000.923/97-7, Rd. Ministro Adhernar (Juisi). 

b) Processos de Inexigihilidade formalizados corn documeotos emitidos em urn ünico dia ou 

em datas muito próximas. 

RetatOrio de Auditoria fez consideracOes acerca de processos de inexigibihdadc destinados a 

Cota de Patrocinio ou ContrataçAo do Artistas. alirmando que os documentos nAo apresentavam 

intervalos neccssários para as suas ciaboraç.Oes. 

Reiterainos a defesa no sentido do que tal thto nâo se constirni como irregularidade nern 

descumprimento da Iegislaçao do regéncia. 

A 1.ei estadual n° 9.433/2005 fol respeitada em todos os seus comando.s que, a sahendas, estabelece 

rho e ate os documentos mininios para a instruçâo dos processos de inexigibilidades. mas no a 

prazo em que cbs devarn ser produzidos. 

Ate pela inteligCncia do inciso lxxviii do art. 50  da Constituiçâo Federal de 1988, a agilidade na 

tramitaçào e instruço completa de urn processo nâo pode servir ao propósito de ilaçOes quanta ao 

cometimento do irregularidades. pois a presteza na producao dos atos adniinistrativos C urn dos 

aspectos corn que so manifesta o principlo da eflciCncia. no sentido do que eficiente C o 

adniinistrador que atua corn econonitcidade. rapidez e uthbidade para o interesse publico. Nern 

mesmo o legislador constituinte cuidou do precisar objetivamente o que seria em fracao de tempo, 

ou seja. em mensuraço temporal a duraço razoãvel do processo, mas por certo no pretenden que 

irreuiar fbsse o processo cujos atos loram produzidos em dias muito prOxirnos ou ate no mesmo 

dia. 
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BAIHATURSA 

BAHL& 
GOVERNO DO ESTADO 

Já nos manilestamos em oportunidadc prctôrita quc a Bahiatursa, no decorrer dos anos em quc atua 

na area de prornoção do eventos - mais precisamente no Carnaval e São JoAo da Bahia -, adquiriu 

vasto conhecimento na tramitaçci e processamento de recursos frente ao Estado da l3ahia (instruço 

processual. tibcraçao de recurso. empenho, Iiquidaçâo e pagantento), o quo the credencia a dar 

agilidade para adotar soluçOes em tempo exiguo na reali7ação c/mi participacAo em eventos quo 

reconhecidamente lomentam o turismo e tidos COITIO Os ineihores do pals durante anos seguidos. 

A rigor, boa pane dos atos !'ormais já fbi padronizada peta prOpria Administração Estadual, pois a 

Secreraria do AdministraçAo do Estado da Bahia c a Procurado na Geral do Estado, dentro das 

respectivas areas de competéncia. publicam modelos nos respectivos sitios oficiais na rode mundial 

de computadores, alguns doles. inclusive, corn efeito normativo. 

Renovando nesta oportunidade meus protestos de elevada estima e consideraçao, colocando-me a 

disposição para os eselarceimentos nceessários. 

Atenciosamente, 

/ 
/1 

Diogo .R&frigues Medrado 
Diretor Superintendente 

BAHIATTJRSA 

TCE - PROTOCOLO GNs 
To En_ 

CJICiO Leonardo A. siva 
GEPRO/Tec 

Equipe do .Auditoria do Tribunal do Contas do Estado da Bahia 

3* COORDENADORL4 DE CONTROLE EXTERNO 

(ierência de Auditonia 313 

Tribunal de Comas do Estado da Bahia (ICE/BA) 
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